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RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : EMANUEL CLEMENTINO GRANGEIRO
ADVOGADOS : IGOR CESAR RODRIGUES DOS ANJOS - CE026482

THAIS BRITO PAIVA - CE030778
KAROLINY LUCENA XAVIER - CE033164
BRENDA GUIMARÃES DOS SANTOS - CE049836

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE. CRIME DE RESPONSABILIDADE. PLEITO DE 
ABERTURA DE VISTA DOS AUTOS AO PARQUET PARA 
POSSIBILIDADE DE OFERECIMENTO RETROATIVO DE PROPOSTA DE 
ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL (ANPP). DENÚNCIA QUE JÁ 
HAVIA SIDO RECEBIDA. IMPOSSIBILIDADE. JURISPRUDÊNCIA DE 
AMBAS AS TURMAS DA TERCEIRA SEÇÃO. VIOLAÇÃO DO ART. 1º, I, 
DO DECRETO-LEI N. 201/1967. PLEITO ABSOLUTÓRIO. INVIABILIDADE. 
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS QUE CONSTATARAM, DE FORMA 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA, A AUTORIA E A MATERIALIDADE. 
TESE DE AUSÊNCIA DE DOLO ESPECÍFICO E DE PREJUÍZO AO 
ERÁRIO. INVIABILIDADE DE ANÁLISE NA VIA ESTREITA DO RECURSO 
ESPECIAL. NECESSÁRIO REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 
7/STJ.
1. No que se refere ao pedido atinente ao acordo de não persecução penal, 
não há utilidade recursal, sendo despicienda a conversão do julgamento em 
diligência porquanto a Sexta Turma desta Corte modificou a orientação 
estabelecida em precedente anterior acerca da possibilidade de aplicação 
retroativa do art. 28-A do Código de Processo Penal, aderindo ao mesmo 
entendimento da Quinta Turma, no sentido de que o acordo de não 
persecução penal (ANPP) aplica-se a fatos ocorridos antes da Lei n. 
13.964/2019, desde que não recebida a denúncia (AgRg no AREsp n. 
1.787.498/SC, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 
1º/3/2021). A respeito da aplicação do acordo de não persecução penal 
(ANPP), entende esta Corte que a retroatividade do art. 28-A do CPP, 
introduzido pela Lei n. 13.964/2019, revela-se incompatível com o propósito 
do instituto quando já recebida a denúncia e encerrada a prestação 
jurisdicional nas instâncias ordinárias, como ocorreu no presente feito (AgRg 
no AREsp n. 1.983.450/DF, Ministro Olindo Menezes, Desembargador 
convocado do TRF/1ª Região, Sexta Turma, DJe de 24/6/2022) - (REsp n. 
1.874.525/SC, Ministro Sebastião Reis Junior, Sexta Turma, DJe 13/2/2023) 
- (AgRg no REsp n. 2.011.688/SC, Ministro Sebastião Reis Junior, Sexta 
Turma, DJe 2/5/2023).
2. Nesse sentido: EDcl no AgRg no REsp n. 1.989.394/PR, Ministro Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, DJe de 
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15/12/2023; AgRg no RHC n. 186.953/MS, Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, DJe 30/10/2023).
3. O entendimento deste Tribunal Superior é no sentido de que deve ser 
comprovado o dolo específico de causar prejuízo ao erário, bem como o 
efetivo dano às contas municipais, a fim de que seja possível a condenação 
pelo delito previsto no art. 1º do Decreto- Lei n. 201/1967.
4. Consta do combatido acórdão que (fls. 1.218/1.219): o elemento subjetivo 
do tipo penal em causa - dolo -, no modus operandi do ex-gestor do 
Município de Granjeiro-CE, revelando a instrução processual que o mesmo 
promoveu a liberação antecipada, na condição de ordenador de despesas, 
de recursos públicos derivados do Convênio nº 26/2009 com o INCRA - a 
partir de procedimento licitatório forjado -, por obra sequer iniciada, e, 
passados anos, não concluída no prazo regulamentar, sem observância a 
qualquer cautela legal e obrigatoriamente associada a tal munus público, 
quanto ao acompanhamento da efetiva destinação legal e específica das 
verbas repassadas, sem margem de discricionariedade para relativizar o 
dever de monitorar o andamento da obra e dos correspondentes 
pagamentos.. [...] Em face de restar configurado o desvio de recursos 
públicos, apresenta-se juridicamente justificada, portanto, a 
responsabilização penal dos réus, a teor da inconteste subsunção de suas 
condutas à figura típica prevista no art. 1º, inciso I, do Decreto-Lei nº 201/67, 
pelo que se afasta a pretensão absolutória veiculada em ambos os apelos.
5. Os quesitos relativos ao dolo específico e o dano ao erário foram 
devidamente demonstrados pelo Tribunal de origem.
6. Para alterar o entendimento da Corte de origem, seria necessária a 
incursão na seara fático-probatória, medida esta inviabilizada diante do 
óbice constante da Súmula 7/STJ.
7. O Tribunal de origem, após exame do conjunto fático-probatório 
amealhado aos autos, concluiu pela existência de elementos concretos e 
coesos a ensejarem a manutenção da condenação da agravante pela 
prática do crime tipificado no art. 1º, inciso VII, do Decreto-lei n. 201/1967. 
[...] O acórdão assentou que o dolo da acusada está amplamente 
demonstrado e que a prova colhida ao longo da instrução criminal é 
suficiente para amparar o édito condenatório. [...] Para afastar a conclusão 
do aresto recorrido, seria necessário o reexame de provas, não admitido em 
recurso especial. Enunciado sumular n. 7 do STJ. (AgRg nos EDcl no REsp 
n. 2.011.599/PE, Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 
26/9/2022).
8. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 05/03/2024 a 11/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Teodoro 
Silva Santos e Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília, 11 de março de 2024.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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não há utilidade recursal, sendo despicienda a conversão do julgamento em 
diligência porquanto a Sexta Turma desta Corte modificou a orientação 
estabelecida em precedente anterior acerca da possibilidade de aplicação 
retroativa do art. 28-A do Código de Processo Penal, aderindo ao mesmo 
entendimento da Quinta Turma, no sentido de que o acordo de não 
persecução penal (ANPP) aplica-se a fatos ocorridos antes da Lei n. 
13.964/2019, desde que não recebida a denúncia (AgRg no AREsp n. 
1.787.498/SC, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 
1º/3/2021). A respeito da aplicação do acordo de não persecução penal 
(ANPP), entende esta Corte que a retroatividade do art. 28-A do CPP, 
introduzido pela Lei n. 13.964/2019, revela-se incompatível com o propósito 
do instituto quando já recebida a denúncia e encerrada a prestação 
jurisdicional nas instâncias ordinárias, como ocorreu no presente feito (AgRg 
no AREsp n. 1.983.450/DF, Ministro Olindo Menezes, Desembargador 
convocado do TRF/1ª Região, Sexta Turma, DJe de 24/6/2022) - (REsp n. 
1.874.525/SC, Ministro Sebastião Reis Junior, Sexta Turma, DJe 13/2/2023) 
- (AgRg no REsp n. 2.011.688/SC, Ministro Sebastião Reis Junior, Sexta 
Turma, DJe 2/5/2023).
2. Nesse sentido: EDcl no AgRg no REsp n. 1.989.394/PR, Ministro Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, DJe de 
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15/12/2023; AgRg no RHC n. 186.953/MS, Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, DJe 30/10/2023).
3. O entendimento deste Tribunal Superior é no sentido de que deve ser 
comprovado o dolo específico de causar prejuízo ao erário, bem como o 
efetivo dano às contas municipais, a fim de que seja possível a condenação 
pelo delito previsto no art. 1º do Decreto- Lei n. 201/1967.
4. Consta do combatido acórdão que (fls. 1.218/1.219): o elemento subjetivo 
do tipo penal em causa - dolo -, no modus operandi do ex-gestor do 
Município de Granjeiro-CE, revelando a instrução processual que o mesmo 
promoveu a liberação antecipada, na condição de ordenador de despesas, 
de recursos públicos derivados do Convênio nº 26/2009 com o INCRA - a 
partir de procedimento licitatório forjado -, por obra sequer iniciada, e, 
passados anos, não concluída no prazo regulamentar, sem observância a 
qualquer cautela legal e obrigatoriamente associada a tal munus público, 
quanto ao acompanhamento da efetiva destinação legal e específica das 
verbas repassadas, sem margem de discricionariedade para relativizar o 
dever de monitorar o andamento da obra e dos correspondentes 
pagamentos.. [...] Em face de restar configurado o desvio de recursos 
públicos, apresenta-se juridicamente justificada, portanto, a 
responsabilização penal dos réus, a teor da inconteste subsunção de suas 
condutas à figura típica prevista no art. 1º, inciso I, do Decreto-Lei nº 201/67, 
pelo que se afasta a pretensão absolutória veiculada em ambos os apelos.
5. Os quesitos relativos ao dolo específico e o dano ao erário foram 
devidamente demonstrados pelo Tribunal de origem.
6. Para alterar o entendimento da Corte de origem, seria necessária a 
incursão na seara fático-probatória, medida esta inviabilizada diante do 
óbice constante da Súmula 7/STJ.
7. O Tribunal de origem, após exame do conjunto fático-probatório 
amealhado aos autos, concluiu pela existência de elementos concretos e 
coesos a ensejarem a manutenção da condenação da agravante pela 
prática do crime tipificado no art. 1º, inciso VII, do Decreto-lei n. 201/1967. 
[...] O acórdão assentou que o dolo da acusada está amplamente 
demonstrado e que a prova colhida ao longo da instrução criminal é 
suficiente para amparar o édito condenatório. [...] Para afastar a conclusão 
do aresto recorrido, seria necessário o reexame de provas, não admitido em 
recurso especial. Enunciado sumular n. 7 do STJ. (AgRg nos EDcl no REsp 
n. 2.011.599/PE, Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 
26/9/2022).
8. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por Emanuel Clementino 
Grangeiro contra a decisão que não conheceu do recurso especial por ele manejado 

(fls. 1.405/1.412):

RECURSO ESPECIAL. LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE. CRIME DE 
RESPONSABILIDADE. VIOLAÇÃO DO ART. 1º, I, DO DECRETO-LEI N. 
201/1967. PLEITO ABSOLUTÓRIO. INVIABILIDADE. INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS 
QUE CONSTATARAM, DE FORMA DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA, A 
AUTORIA E A MATERIALIDADE. TESE DE AUSÊNCIA DE DOLO ESPECÍFICO E 
DE PREJUÍZO AO ERÁRIO. INVIABILIDADE DE ANÁLISE NA VIA ESTREITA DO 
RECURSO ESPECIAL. NECESSÁRIO REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ.

Recurso especial não conhecido.
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O agravante sustenta, preliminarmente, a tese da possibilidade de 

celebração de acordo de não persecução penal (fls. 1.417/1.421).

Quanto ao mérito, indica que o Ilustre Ministro Relator não conheceu do 

recurso especial sob o fundamento de que sua apreciação demandaria reexame fático-

probatório, o que seria vedado pela Súmula 7 do STJ. [...] Ocorre que o Douto Ministro 

Relator não apreciou a possibilidade de revaloração das provas e a adequação jurídica 

dos fatos incontroversos contidos nas decisões recorridas, que são objeto do próprio 

recurso especial, conforme jurisprudência do próprio STJ (fl. 1.425).

Aponta, também, que há a possibilidade de revaloração das provas e a 

adequação jurídica dos fatos incontroversos contidos nas decisões recorridas, que são 

objeto do próprio recurso especial, conforme vasto entendimento do STJ. [...] 

Considerando, ainda, que para o enquadramento da conduta do agente no delito de 

crimes de responsabilidade dos prefeitos municipais, tipificado no art. 1º do Decreto-Lei 

n. 201/67, é necessário o preenchimento de seus requisitos, quais sejam, a conduta 

irregular e do efetivo prejuízo ao erário, inexistentes no caso em apreço, conforme 

exposto no tópico anterior, também é imprescindível a demonstração do elemento 

volitivo (dolo específico de desviar a verba pública) - (fl. 1.430).

Ao final da peça recursal, postula, preliminarmente, pela intimação do 

Ministério Público para manifestar-se sobre a possibilidade de ANPP e, sendo o caso, a 

suspensão do processo enquanto ocorrem as tratativas. [...] No mérito, o agravante 

pugna pelo conhecimento e provimento do agravo regimental para o conhecimento e 

provimento do recurso especial para, a partir da revaloração das provas e adequação 

jurídica aos fatos incontroversos constantes nas decisões do Tribunal a quo, absolver o 

réu do delito tipificado no art. 1º, inciso I, do Decreto-Lei n. 201/67, porquanto ausentes 

conduta irregular e prejuízo ao erário, especialmente em razão de o objeto do convênio 

ter sido plenamente executado, com o alcance do objeto social pretendido, inexistindo 

qualquer dano substancial ao erário e desvio de verbas públicas. [...] Ainda, inexistente 

o dolo específico do recorrente desviar a verba pública, o que também pode ser 

apreciado pelo Egrégio STJ, a partir da revaloração das provas e adequação jurídica 

aos fatos incontroversos constantes nas decisões do Tribunal a quo, com consequente 

absolvição do recorrente (fl. 1.433).

Documento eletrônico VDA39869210 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SEBASTIÃO REIS JUNIOR   Assinado em: 05/02/2024 19:03:10
Código de Controle do Documento: 5ffe728c-09db-418e-acfc-7820340a4e01



Instada a se manifestar (fl. 1.436), a Procuradoria-Geral da República 

colacionou a impugnação de fls. 1.441/1.456, indicando o não provimento do agravo 

regimental.

É o relatório.

VOTO

Os argumentos recursais são insuficientes para infirmar os fundamentos da 

decisão agravada.

No que se refere ao pedido atinente ao acordo de não persecução penal, 

não há utilidade recursal, sendo despicienda a conversão do julgamento em diligência, 

porquanto a Sexta Turma desta Corte modificou a orientação estabelecida em 

precedente anterior acerca da possibilidade de aplicação retroativa do art. 28-A 

do Código de Processo Penal, aderindo ao mesmo entendimento da Quinta 

Turma, no sentido de que o acordo de não persecução penal (ANPP) aplica-se a 

fatos ocorridos antes da Lei n. 13.964/2019, desde que não recebida a denúncia 

(AgRg no AREsp n. 1.787.498/SC, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 

Turma, DJe 1º/3/2021). A respeito da aplicação do acordo de não persecução 

penal (ANPP), entende esta Corte que a retroatividade do art. 28-A do CPP, 

introduzido pela Lei n. 13.964/2019, revela-se incompatível com o propósito do 

instituto quando já recebida a denúncia e encerrada a prestação jurisdicional nas 

instâncias ordinárias, como ocorreu no presente feito (AgRg no AREsp n. 

1.983.450/DF, Ministro Olindo Menezes, Desembargador convocado do TRF/1ª Região, 

Sexta Turma, DJe de 24/6/2022) - (REsp n. 1.874.525/SC, Ministro Sebastião Reis 

Junior, Sexta Turma, DJe 13/2/2023) - (AgRg no REsp n. 2.011.688/SC, de minha 

relatoria, Sexta Turma, DJe 2/5/2023 – grifo nosso).

Em reforço, apresento os recentes julgados, de ambas as Turmas que 

compõem Terceira Seção desta Corte Superior:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 
RECEBIMENTO COMO AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE. PECULATO. APRECIAÇÃO DE DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO. ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL - ANPP. 
IMPOSSIBILIDADE. DENÚNCIA RECEBIDA E PRESTAÇÃO JURISDICIONAL 
ENCERRADA. INÉPCIA DA EXORDIAL E AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DA 
DECISÃO QUE RECEBEU A DENÚNCIA. QUESTÕES SUPERADAS. 
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SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA CONDENATÓRIA CONFIRMADA EM GRAU 
DE APELAÇÃO, COM TRÂNSITO EM JULGADO. QUEBRA DO SIGILO DE ERB. 
DECISÃO JUDICIAL FUNDAMENTADA. UTILIZAÇÃO DE DADOS CADASTRAIS 
EXTERNOS DE USUÁRIOS DE TELEFONIA CELULAR. POSSIBILIDADE. NÃO 
SUBMISSÃO À LEI N. 9.296/96. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO 
APLICAÇÃO. SÚMULA N. 466/STF. INVESTIGAÇÃO REALIZADA PELO 
MINISTÉRIO PÚBLICO. LEGALIDADE (RE N. 593.727/STF). VIOLAÇÃO AO ART. 
6º DO CPP. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE OITIVA DO INVESTIGADO. 
FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO NÃO IMPUGNADO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 
N. 283 E 284/STF. DOSIMETRIA. PENA-BASE. EXASPERAÇÃO PENA-BASE. 
CULPABILIDADE. INDICAÇÃO DE ELEMENTOS CONCRETOS. CARGO DE 
RENOME NO LEGISLATIVO LOCAL. VEREADOR. AUMENTO DE 1/8 DO 
INTERVALO DA PENA. PROPORCIONALIDADE. ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA 
COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 83/STJ. DECISÃO MANTIDA.

1. Embargos declaratórios com nítidos intuitos infringentes devem ser 
recebidos como agravo regimental, em observância ao princípio da fungibilidade 
recursal.

2. Não é cabível o exame de dispositivos constitucionais em recurso especial, 
no termos do art. 105, III, da CF, sob pena de usurpação de competência do 
Supremo Tribunal Federal.

3. O conhecimento do recurso pela alínea "c" do permissivo constitucional 
exige a demonstração da divergência jurisprudencial, o que não ocorreu no caso, 
uma vez que não foram cumpridos os requisitos previstos nos arts. 1.029, § 1º, do 
CPC, e 255, § 1º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça.

4. Entende esta Corte que, " a despeito de ter havido, a princípio, 
julgados dissidentes, a jurisprudência das Turmas que compõem a Terceira 
Seção se alinhou no mesmo sentido do que decidiu o acórdão embargado. O 
entendimento atual e uniforme é de que o acordo de não persecução penal 
previsto no art. 28-A do Código de Processo Penal, introduzido pela Lei n. 
13.964/2019, somente é aplicável aos processos em curso até o recebimento 
da denúncia." (AgRg nos EAREsp n. 2.125.431/SC, relatora Ministra Laurita 
Vaz, Terceira Seção, julgado em 17/10/2023, DJe de 20/10/2023). Incidência da 
Súmula n. 83/STJ.

5. As questões referentes à inépcia da exordial e à ausência de 
fundamentação da decisão que recebe a denúncia ficaram superadas pela 
superveniência da sentença condenatória, a qual foi mantida em grau de apelação, 
com trânsito em julgado para as partes. Incidência da Súmula n. 83/STJ.

6. Entende esta Corte que os dados cadastrais de usuários de serviços de 
telefonia celular não se confundem com interceptações telefônicas, sendo 
elementos externos à comunicação telemática, não submetidos à disciplina da Lei 
n. 9.296/96, não havendo ilegalidade se a quebra do sigilo dos dados das ERBs 
ocorreu por decisão judicial fundamentada, na qual foram indicados indícios da 
prática delitiva, bem como a necessidade da medida, a área e o período dos 
registros necessários à investigação. Incidência da Súmula n. 83/STJ.

7. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE n. 593.727/MG (DJe de 
6-8-2018), sob o regime da repercussão geral, reconheceu a legitimidade do 
Ministério Público para promover, por autoridade própria, investigações de 
natureza penal, não havendo, no caso, a demonstração de que tenha ocorrido o 
desrespeito aos direitos e às garantias constitucionais do investigado na 
investigação realizada. Incidência da Súmula n. 83/STJ.

8. Quanto à alegação de violação ao art. 6º do CPP, constou do acórdão 
recorrido que, no procedimento investigatório, foi oportunizada a oitiva do acusado, 
a qual seria mera faculdade do Parquet, cuja ausência, diante do caráter 
informativo do inquérito, não contaminaria o processo penal, fundamentos não 
atacados especificamente pelo recorrente, suficientes, por si sós, para manter a 
razão de decidir da Corte de origem. Incidência das súmulas n. 283 e 284/STF.

9. A exasperação da pena-base pelas instâncias de origem, em 1 ano e 3 
meses (1/8 do intervalo da pena em abstrato), com a indicação de elemento 
concreto que transborda aqueles inerentes ao crime, referente à culpabilidade, pois 
o sentenciado "exercia cargo de renome no legislativo Municipal como Vereador", 
não destoa do entendimento desta Corte. Incidência da súmula n. 83/STJ.
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10. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao qual se 
nega provimento.

(EDcl no AgRg no REsp n. 1.989.394/PR, Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, DJe 15/12/2023 – grifo 
nosso).

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 

CORPUS. CRIME DE FURTO. ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. 
INVIABILIDADE. RECEBIMENTO DA DENÚNCIA EM MOMENTO ANTERIOR À 
VIGÊNCIA DA LEI N. 13.964/2019. PRECEDENTES. REJEIÇÃO DA DENÚNCIA 
POR AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. INVIABILIDADE. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A teor do art. 28-A do Código de Processo Penal, não sendo caso de 
arquivamento e tendo o investigado confessado formal e circunstancialmente a 
prática de infração penal sem violência ou grave ameaça e com pena mínima 
inferior a 4 (quatro) anos, o Ministério Público poderá propor acordo de não 
persecução penal, desde que necessário e suficiente para reprovação e prevenção 
do crime, mediante condições ajustadas cumulativa e alternativamente.

2. No mesmo sentido se orienta a jurisprudência dominante do Superior 
Tribunal de Justiça, segundo a qual o acordo de não persecução penal 
(ANPP) aplica-se a fatos ocorridos antes da Lei n. 13.964/2019, desde que não 
recebida a denúncia à data de sua vigência. Precedentes.

3. O entendimento externado pela Corte estadual está em harmonia com a 
jurisprudência desta Corte Superior, pois no caso dos autos, o delito foi cometido 
em 2015 e a denúncia recebida em 13/5/2019 , ou seja, antes da entrada em vigor 
da norma que introduziu o ANPP - Lei n. 13.964/2019, que passou a vigorar em 
23/1/2020 -. Assim, não há que se falar em devolução dos autos ao Ministério 
Público para oportunizar a propositura da benesse, quando já recebida a denúncia 
antes da vigência da referida Lei.

4. Em relação à pretendida rejeição da denúncia, por ausência de justa 
causa, verifico que se trata de matéria nova, somente aventada neste recurso, o 
que impede seu conhecimento diretamente por esta Corte de Justiça, sob pena de 
indevida supressão de instância.

Precedentes.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no RHC n. 186.953/MS, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 

Turma, DJe 30/10/2023 – grifo nosso).

O entendimento deste Tribunal Superior é no sentido de que deve ser 

comprovado o dolo específico de causar prejuízo ao erário, bem como o efetivo dano 

às contas municipais, a fim de que seja possível a condenação pelo delito previsto no 

art. 1º do Decreto- Lei n. 201/1967.

Conforme destacado na decisão ora agravada, consta do combatido acórdão 

que (fls. 1.217/1.220 – grifo nosso): o elemento subjetivo do tipo penal em causa - 

dolo -, no modus operandi do ex-gestor do Município de Granjeiro-CE, revelando 

a instrução processual que o mesmo promoveu a liberação antecipada, na 

condição de ordenador de despesas, de recursos públicos derivados do 

Convênio nº 26/2009 com o INCRA - a partir de procedimento licitatório forjado -, 

por obra sequer iniciada, e, passados anos, não concluída no prazo 

regulamentar, sem observância a qualquer cautela legal e obrigatoriamente 
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associada a tal munus público, quanto ao acompanhamento da efetiva 

destinação legal e específica das verbas repassadas, sem margem de 

discricionariedade para relativizar o dever de monitorar o andamento da obra e 

dos correspondentes pagamentos.. [...] Em face de restar configurado o desvio de 

recursos públicos, apresenta-se juridicamente justificada, portanto, a 

responsabilização penal dos réus, a teor da inconteste subsunção de suas 

condutas à figura típica prevista no art. 1º, inciso I, do Decreto-Lei nº 201/67, pelo 

que se afasta a pretensão absolutória veiculada em ambos os apelos.

Verifica-se da leitura do trecho acima transcrito que, tanto o quesito relativo 

ao dolo específico, como o dano ao erário foram devidamente demonstrados pelo 

Tribunal de origem, não merecendo reparos o guerreado aresto.

Para alterar o entendimento da Corte de origem, seria necessária a incursão 

na seara fático-probatória, medida esta inviabilizada diante do óbice constante da 

Súmula 7/STJ.

A corroborar:

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL. CRIME DE RESPONSABILIDADE. PREFEITO. 
ALEGADA INSUFICIÊNCIA DE PROVAS. AUSÊNCIA DE DOLO. PLEITO DE 
ABSOLVIÇÃO. ENUNCIADO SUMULAR N. 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. O Tribunal de origem, após exame do conjunto fático-probatório 
amealhado aos autos, concluiu pela existência de elementos concretos e 
coesos a ensejarem a manutenção da condenação da agravante pela prática 
do crime tipificado no art. 1º, inciso VII, do Decreto-lei n. 201/1967.

2. O acórdão assentou que o dolo da acusada está amplamente 
demonstrado e que a prova colhida ao longo da instrução criminal é 
suficiente para amparar o édito condenatório.

3. Não é cabível afirmar que a consumação do delito dependeria da citação 
feita pelo TCU, pois "[a] jurisprudência desta Corte Superior de Justiça cristalizou-
se no sentido de que as esferas civil, penal e administrativa são independentes e 
autônomas entre si, de tal sorte que as decisões tomadas nos âmbitos 
administrativo ou cível não vinculam a seara criminal" (EDcl no AgRg no REsp n. 
1.831.965/RJ, Rel. Ministra Laurita Vaz, 6ª T., DJe de 18/12/2020).

4. Para afastar a conclusão do aresto recorrido, seria necessário o 
reexame de provas, não admitido em recurso especial. Enunciado sumular n. 
7 do STJ.

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no REsp n. 2.011.599/PE, Ministro Rogerio Schietti Cruz, 

Sexta Turma, DJe 26/9/2022 – grifo nosso).

Em face do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no REsp 2.092.779 / CE
Número Registro: 2023/0301625-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
08004876920184058102 8004876920184058102

Sessão Virtual de 05/03/2024 a 11/03/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : EMANUEL CLEMENTINO GRANGEIRO
ADVOGADOS : IGOR CESAR RODRIGUES DOS ANJOS - CE026482

THAIS BRITO PAIVA - CE030778
KAROLINY LUCENA XAVIER - CE033164
BRENDA GUIMARÃES DOS SANTOS - CE049836

RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
CORRÉU : JOSE ALEXSANDRO RIBEIRO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES DE RESPONSABILIDADE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EMANUEL CLEMENTINO GRANGEIRO
ADVOGADOS : IGOR CESAR RODRIGUES DOS ANJOS - CE026482

THAIS BRITO PAIVA - CE030778
KAROLINY LUCENA XAVIER - CE033164
BRENDA GUIMARÃES DOS SANTOS - CE049836

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/03/2024 a 11/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Teodoro Silva Santos e
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 12 de março de 2024
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